
MARCA DE CORTE do MIOLO

TAMANHO  
MIOLO 15X21CM

CAPA semi-flexivel tem 3mm de seixa: 15,3x21,6cm

BIBLIOGRAFIA TEMATICA 

MARÇO 2024

MULHERES 
NO DIREITO 
CONSTITUCIONAL: 
UMA BIBLIOGRAFIA



SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação

MULHERES NO DIREITO CONSTITUCIONAL:  
UMA BIBLIOGRAFIA

Março de 2024

http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/handle/123456789/5929


SECRETARIA-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA
Aline Rezende Peres Osorio 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Fernanda Silva de Paula 

SECRETARIA DE ALTOS ESTUDOS, 
PESQUISAS E GESTÃO DA 
INFORMAÇÃO

Patrícia Perrone Campos Mello

COORDENADORIA DE PESQUISAS 
JUDICIÁRIAS 
Lívia Gil Guimarães 
Paula Coutinho Bahia de Souza 
Isabela Gerbeli Garbin Ramanzini 
Mariá Silva Brilhante de Medeiros 
Ana Júlia Dimatteu 
Paulo Victor Neves Sampaio

COORDENADORIA DE BIBLIOTECA
Luiza Gallo Pestano
Amanda de Melo Gomes 
Aline Lima Matos 
Célia de Sá Marques de Castro 
Márcia Soares de Oliveira 
Vasconcelos 
Priscila Angélica de Souza Braga 
Solange de Oliveira Jacinto 
Talita Daemon James

COORDENADORIA DE DIFUSÃO DA 
INFORMAÇÃO
Renata Helena Souza Batista de 
Azevedo Rudolf

REVISÃO DE PROVAS EDITORIAIS
Márcia Gutierrez Aben-Athar 
Bemerguy
Juliana Silva Pereira de Souza
Lúcia Helena Lopes Fachinetto 
Rosa Cecilia Freire da Rocha

PRODUÇÃO EDITORIAL
Lilian Januzzi Vilas Boas 
David Duarte Amaral 

DIAGRAMAÇÃO
Ana Carolina Caetano 
Eduardo Kenji Misawa

IMAGENS DA CAPA
Ana Carolina Caetano
Camila Penha Soares

PARTICIPAÇÃO EXTERNA  
AO STF
Samara Pataxó 
Bruna Benevides 
Raffaela Cássia de Sousa

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Supremo Tribunal Federal – Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal)

Brasil. Supremo Tribunal Federal (STF).
Mulheres no direito constitucional : uma bibliografia / Supremo Tribunal Federal. -- Brasília : STF, 
Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação, 2024.
50 p.

Disponível, também, em formato eletrônico:  <https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/
bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaBibliografia/anexo/XXX.pdf>.
ISBN : 978-65-6141-046-5.

1. Mulher escritora, Brasil. 2. Direito constitucional, Brasil. 3. Direitos da mulher, Brasil. 4. Feminismo, 
Brasil. 5. Igualdade de oportunidades, Brasil. I. Título. 

CDDir- 341.2732

Brasil. Supremo Tribunal Federal (STF).
Mulheres no direito constitucional [recurso eletrônico] : uma bibliografia / Supremo Tribunal Federal. – 
Brasília : STF, Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação, 2024.
eBook (50 p.)

Modo de acesso: <http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/handle/123456789/5929>.
e-ISBN : 978-65-6141-046-5.

1. Mulher escritora, Brasil. 2. Direito constitucional, Brasil. 3. Direitos da mulher, Brasil. 4. Feminismo, 
Brasil. 5. Igualdade de oportunidades, Brasil. I. Título.

CDDir- 341.2732

http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/handle/123456789/5929


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Ministro  

LUÍS ROBERTO BARROSO 
Presidente 

Ministro  
LUIZ EDSON FACHIN 

Vice-Presidente

Ministro  
GILMAR FERREIRA MENDES 

Decano

Ministra  
CÁRMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA

Ministro  
JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

Ministro 
LUIZ FUX

Ministro  
ALEXANDRE DE MORAES

Ministro  
KASSIO NUNES MARQUES

Ministro  
ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA

Ministro  
CRISTIANO ZANIN MARTINS

Ministro 
FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA





APRESENTAÇÃO 

Com alegria, apresento a publicação Mulheres no Direito Constitu-
cional: uma bibliografia, produzida pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) com o objetivo de divulgar a produção de mulheres nos campos 
do saber e da realização constitucional. Inspirado na bibliografia 
temática publicada em 2022, com esta obra o Tribunal renova e 
reforça o seu compromisso com o direito à igualdade de gênero e 
com o enfrentamento à discriminação sofrida por mulheres em todos 
os espaços de poder.  A exclusão feminina também se manifesta na 
academia, de modo que trazer visibilidade às produções acadêmicas 
e doutrinárias de mulheres é medida necessária para a superação 
desse quadro de persistente desigualdade1. 

Embora o seu lançamento ocorra no mês de março, quando se 
comemora o Dia Internacional da Mulher, esta obra reflete um 
compromisso permanente do STF com a proteção dos direitos das 
mulheres, a igualdade e a democracia. 

A progressiva afirmação dos direitos das mulheres, acompanhada pela 
ascensão de lideranças femininas, é uma das importantes conquistas 
do nosso tempo. Após árduas lutas, o direito ao voto e à participação 
na vida política, o direito à educação e à profissionalização, o direito 
à liberdade sexual e reprodutiva, o direito à igualdade e à não dis-
criminação de gênero são vitórias, ainda que parciais, que merecem 
reconhecimento e celebração.

1  Em editorial da Suprema – Revista de Estudos Constitucionais, uma parte desse problema sistêmico 
já foi discutida. O texto completo está disponível em: https://suprema.stf.jus.br/index.php/suprema/
article/view/163/68. 

https://suprema.stf.jus.br/index.php/suprema/article/view/163/68
https://suprema.stf.jus.br/index.php/suprema/article/view/163/68


No Brasil, a Constituição de 1988 representou um avanço significa-
tivo ao estabelecer, pela primeira vez na história do país, o marco da 
plena igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres. A 
partir dos pilares da igualdade e não discriminação, asseguraram-se 
diversos direitos fundamentais, como a licença-maternidade, a pro-
teção do mercado de trabalho e a proibição de diferença salarial, e 
estabeleceu-se o dever do Estado brasileiro de implementar políticas 
públicas voltadas à proteção das mulheres na sociedade. 

Tal marco fundamental abriu caminhos para entronizar valores que 
orientam a produção normativa e a interpretação constitucional, ins-
pirando a adoção de sucessivas legislações, como a lei que tipifica 
crimes contra a mulher, a que reconhece a união estável como enti-
dade familiar e aquela que prevê a assistência gratuita aos filhos e 
dependentes em creches e pré-escolas, entre outros direitos. 

Recentemente, os avanços institucionais, políticos e sociais no combate 
às discriminações, desigualdades e injustiças de gênero traçaram 
contornos mais definidos para proteção e promoção das mulheres. 
São exemplos desses desenvolvimentos a lei de igualdade salarial 
(Lei nº 14.611/2023), o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao 
Assédio Sexual no âmbito da administração pública (Lei nº 14.540/2023) 
e a aprovação pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) da cota para 
paridade de gênero na magistratura (Resolução CNJ nº 525/2023).

Não obstante os resultados alcançados, os processos de afirmação 
de direitos e de legitimação das mulheres nas sociedades encon-
tram-se inacabados. A cultura do machismo, somada à violência e à 
discriminação, continua a vitimar, invisibilizar e silenciar mulheres. Os 
índices alarmantes de feminicídios, a discriminação no ambiente de 
trabalho e as lacunas de representatividade nas instituições nacio-
nais demonstram a importância da promoção de projetos que deem 
espaço e voz às mulheres.

É preciso também que esses espaços sejam plurais. O Brasil é um país 
multiétnico, multirracial e multicultural. A consciência da diversidade 
como um ativo social pressupõe, portanto, a urgente necessidade 
de reconhecimento e de participação ativa de todas as mulheres 



para a composição de ideias, forças e rumos do país, a partir de uma 
perspectiva interseccional.

Justamente por acreditar na importância e no valor do olhar intersec-
cional e da diversidade dentro de uma democracia, esta obra teve 
especial preocupação com a inclusão de pesquisadoras e profes-
soras que produzem o pensamento constitucional contemporâneo 
brasileiro a partir de uma pluralidade de perspectivas e de recortes. 
Nesse sentido, a publicação considerou, no trabalho de curadoria 
e na seleção bibliográfica, marcadores sociais da diferença, que 
atravessam a existência desse grupo tão heterogêneo. De forma 
especial, desvela-se às leitoras e aos leitores a preocupação com 
a valorização de textos de autoras negras, transexuais e indígenas. 

Com otimismo quanto ao futuro, acredito que este material encon-
trará a boa sorte de servir de memória consultiva às novas gerações, 
revelando-lhes os caminhos pelos quais o respeito, o reconhecimento 
e a reverência às mulheres se fazem prevalecer.

Ministro Luís Roberto Barroso

Presidente do Supremo Tribunal Federal
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1  –  NOTA METODOLÓGICA

O presente trabalho tem o objetivo central de conferir visibilidade 
às publicações de mulheres no âmbito do direito constitucional, ao 
produzir um levantamento de seus nomes e suas obras. 

A seleção bibliográfica desta obra partiu da pesquisa realizada em 
2022 para a publicação da Bibliografia Temática Produção de Mulhe-
res em Direito Constitucional. Com esse levantamento como ponto 
de partida, foram acrescidas 100 novas autoras àquelas já listadas. 
Além de promover a manutenção da referência às mulheres citadas 
na obra precedente, de modo a fixar seus nomes na memória cole-
tiva como referência no campo dos estudos constitucionais, essa 
expansão permitiu ampliar o alcance da iniciativa e sua diversidade. 

De fato, na construção desta segunda publicação, o olhar intersec-
cional foi um pressuposto. Para isso, o STF contou com a participação 
de mulheres representantes de grupos sociais diversos, como indí-
genas, transexuais e negras, no esforço de obter um levantamento 
ainda mais inclusivo e plural. Partindo de tais premissas, a pesquisa 
bibliográfica foi desenvolvida em três fases:

1.	 levantamento de obras de mulheres com titulação de doutorado 
e notório destaque em sua atuação profissional1;

1 Nessa fase, os critérios foram: titulação (doutorado concluído); profissões (professoras, pesquisadoras, 
magistradas, promotoras, procuradoras e defensoras, além de ocupantes de cargos do Poder Executivo 
e Legislativo da União, estados, Distrito Federal e municípios); e relevância do tipo de material indicado 
(teses de doutorado, artigos científicos publicados em revistas acadêmicas e institucionais reconhecidas, 
livros ou capítulos de livros).

sumário



2.	 expansão do levantamento da fase anterior2, a fim de abranger 
também obras de mulheres doutorandas e de mestrandas ou 
mestras pertencentes a grupos socialmente vulnerabilizados3 ou, 
ainda, que tenham expressão político-social de impacto em suas 
áreas de atuação; e

3.	 confirmação da atualidade das obras e da titulação das autoras 
selecionadas4.

Ao final, foram indicadas 100 novas publicações, entre artigos, disser-
tações, teses, livros e capítulos de livros. Além disso, adotou-se como 
critério obrigatório, durante a seleção, que os textos recomendados 
estivessem disponíveis nas bibliotecas cooperantes da Rede Virtual 
de Bibliotecas (RVBI) ou que fossem obras de acesso aberto. É certo 
que tal condicionante pode ter levado à seleção de obras que não 
necessariamente são as principais produções de cada autora. No 
entanto, ela tem por objetivo possibilitar que as leitoras e os leitores 
tenham acesso facilitado às referidas obras, assegurando, portanto, 
um maior impacto para a iniciativa e para suas produções.

2  A expansão do levantamento realizado na primeira fase se fez necessária diante da constatação 
de que o critério de doutoramento acabava por limitar o número de mulheres não brancas e, por 
conseguinte, restringia o alcance do principal objetivo da obra de trazer visibilidade às mais diversas 
mulheres que tenham produção no campo do direito constitucional e em temáticas correlatas. As 
desigualdades raciais, étnicas e de classe que persistem no país – e que se refletem em ausências de 
mulheres não brancas em altos postos da profissão, ou mesmo, na menor quantidade delas com título 
de doutorado – justificam a existência de critérios diferenciados nas fases 1 e 2 do levantamento. Mais 
uma vez ressalta-se a importância do olhar interseccional na construção da presente obra. 

3  Foi estabelecida comunicação com lideranças jurídicas, políticas e sociais para a participação na 
seleção de autoras e trabalhos. Para tanto, foram escolhidas mulheres com notória relevância na defesa 
de direitos humanos de grupos vulnerabilizados. São elas: Samara Pataxó, doutoranda em Direito e 
assessora-chefe de Inclusão e Diversidade da Secretaria-Geral da Presidência do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE); Bruna Benevides, secretária de Articulação Política da Associação Nacional de Travestis 
e Transexuais (ANTRA) e coautora do dossiê anual que mapeia a violência contra a população trans no 
Brasil; e Raffaela Cássia de Sousa, mestra em Direito, juíza federal titular da Vara Única da Subseção 
Judiciária de Cruzeiro do Sul/AC, formadora da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados (ENFAM). Além de sugerirem nomes e trabalhos acadêmicos, as colaboradoras foram 
consultadas sobre a melhor forma de referenciação das autoras das obras, a fim de preservar a afirmação 
identitária de mulheres indígenas e transexuais.

4  Para confirmação da titulação acadêmica, utilizaram-se a plataforma Lattes e o ORCID. Já para a 
verificação da atualidade das obras das autoras selecionadas, além da consulta a essas plataformas, 
foram realizadas buscas em algumas bases indexadoras (Scielo, Redalyc, EBSCO e Google Scholar) 
com filtragem de data. 

12 sumário
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